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Assembleia de Freguesia de Alvor 

 

 

 

Ata nº 7/2019 

Aos vinte e seis dias do mês de Junho de dois mil e dezanove, pelas vinte e uma horas e trinta 

e cinco minutos, na freguesia de Alvor, no Centro Comunitário de Alvor, sito na Rua D. Sancho 

I, 8500-013 Alvor, reuniram em sessão ordinária de Assembleia de Freguesia de Alvor, os se-

guintes elementos: ---------------------------------------------------------------------------------------

Maria da Glória de Jesus Reis Pedro dos Santos Eduardo, Presidente da Mesa de Assembleia 

de Freguesia; Carla Sofia da Glória Palma, 1ª secretária, Anabela Alves Marques Nobre, 2ª 

secretária, Filipe de Jesus Baptista, Pedro Manuel Domingos Prazeres, Maria da Conceição dos 

Reis Carcereiro, Fernando Manuel da Silva de Jesus, pelo Partido Socialista, Bruno Miguel 

Lourenço Candeias, Carlos José dos Reis Correia, Ana Cristina de Jesus Inácio Lourenço, pela 

Coligação Servir + Portimão, Manuela Fernanda Espírito Santos Silva Porfírio pelo Bloco de 

Esquerda, André de Jesus Nunes dos Santos, pela CDU e Sofia Isabel Jerónimo Varginha, como 

Independente. ----------------------------------------------------------------------------------------------

A Presente sessão foi convocada com a seguinte ordem de trabalhos: ------------------------------ 

1. Período de Intervenção dos Cidadãos; 

2. Período Antes da Ordem do Dia; 

3. Apreciação da Informação Escrita a prestar pelo Presidente da Junta de Freguesia; 

4. Projeto de Regulamento do Mercado Local de Produtores de Freguesia de Alvor; 

5. Proposta de Não Aceitação da Transferência de Competências para a Junta de Fregue-

sia de Alvor; 

Aberta a sessão, Maria da Glória Eduardo, Presidente da Mesa da Assembleia, cumprimentou 

todos os presentes e procedeu à leitura dos pedidos de substituição, da Bancada do Bloco de 

Esquerda Bruno Miguel Marques Lourinho, foi substituído pela Manuela Fernanda Espírito 
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Santos Silva Porfírio; da Bancada da CDU Manuel José Canelas da Silva, foi substituído pelo 

André de Jesus Nunes dos Santos. -----------------------------------------------------------------------

Verificadas as presenças foi considerada, pela Presidente da Assembleia, estar legalmente cons-

tituída a Mesa da Assembleia.----------------------------------------------------------------------- 

Dando início aos trabalhos, a Presidente da Assembleia relembrou que não poderá votar esta 

Ata Pedro Manuel Domingos Prazeres da Bancada do PS, por não ter participado na Assembleia 

anterior. Posto isto foi colocada a ata da última Assembleia à votação, tendo sido aprovada por 

unanimidade, conforme quadro seguinte: --------------------------------------------------------------- 

Votações PS S+P BE CDU IND Total 

Votos a favor 7 3 1 1 1 13 

Votos contra       

Abstenções       

Passou-se de seguida ao Ponto nº 1 -” Período de Intervenção dos Cidadãos”, a Presidente 

da Mesa, Glória Eduardo, questionou o público presente em matéria de intervenção. Como não 

se verificou a inscrição de nenhum cidadão passou-se ao Ponto nº 2 – “Período Antes da 

Ordem do Dia”, Maria da Glória Eduardo, Presidente da Mesa da Assembleia, deu a palavra 

a André de Jesus Nunes dos Santos, da Bancada da CDU, e pediu-lhe que fizesse o favor de ler 

a 1ª Moção apresentada pela sua Bancada, cujo teor aqui se anexa: --------------------------------- 
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Após a leitura da 1ª Moção, a Presidente da Mesa de Assembleia, Maria da Glória Eduardo, 

colocou-a à discussão da Assembleia, questionando os presentes se queriam usar da palavra. 

Pediu a palavra Filipe de Jesus Baptista, que começou por cumprimentar os presentes e consi-

derou que a situação que o Hospital de Portimão atravessa é uma preocupação também da Ban-

cada o PS e com certeza de todas as bancadas presentes, e de todos os cidadãos pois trata-se de 

um serviço público essencial para toda a sociedade, e indo mais além é uma preocupação do 

nosso concelho e do nosso país. Referiu não concordar com o ponto nº 4 da Moção pois este 

ponto está misturado com a reivindicação laboral e cívica que é lutar por um bom serviço naci-

onal de saúde e manifestou a intenção da sua Bancada votar favoravelmente caso fosse alterado 

este ponto da Moção. --------------------------------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa de Assembleia, Maria da Glória Eduardo questionou André de Jesus 

Nunes dos Santos, da Bancada da CDU, se ficaria assim para ser votada a Moção ou aceitava 

retirar o Ponto nº4. No seguimento da sua intervenção, André de Jesus Nunes dos Santos deci-

diu retirar o ponto nº 4 da Moção. Posto isto, a Presidente da Mesa de Assembleia, Maria da 

Glória Eduardo, colocou a Moção a votação tendo sido aprovada por unanimidade, conforme 

quadro seguinte: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Votações PS S+P BE CDU IND Total 

Votos a favor 7 3 1 1 1 13 

Votos contra       

Abstenções       

Pediu a palavra Ivo Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia, que começou por cumprimentar 

os presentes e iniciou a sua intervenção dizendo que no sábado passado, tinha estado em Faro 

nas Jornadas do PS e tinha tido a oportunidade de falar com a Ministra da Saúde e de uma forma 

informal pediu-lhe para, de uma forma geral, olhar para os Hospitais, nomeadamente pelos do 

Algarve e neste caso mais propriamente pelo Hospital de Portimão, referiu também estar soli-

dário com a Bancada da CDU, pois é uma questão que a todos preocupa. ---------------------

Passou-se de seguida à Leitura da 2ª Moção, também apresentada pelo André de Jesus Nunes 

do Santos da Bancada CDU, cujo teor aqui se anexa: ------------------------------------------------- 
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Pediu a palavra Filipe de Jesus Baptista, da Bancada do PS, referindo que as propostas 

enunciadas na Moção a Bancada do PS gostaria de questionar sobre o Ponto 1 e o Ponto 2, pois 

num ponto refere rejeitar a transferência de competências e no outro ponto manter o acordo de 

execução. Na Proposta que irá ser votada só existe uma competência nova, que não pertence ao 

acordo de execução, que é a que se refere aos Acampamentos Ocasionais, e não é um encargo 
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de valor elevado para as contas da Freguesia. Em relação à regionalização está de acordo e o 

Partido Socialista tem sido uma voz defensora para que a regionalização e a descentralização 

dos serviços aconteçam. ---------------------------------------------------------------------------------

Em resposta a Filipe de Jesus Baptista da Bancada do PS, pediu da palavra André de Jesus 

Nunes dos Santos da Bancada da CDU que disse que os Acordos de Execução que existem 

entre o Município e a Freguesia nada mais são que “o jogo do empurra” servem para passar a 

responsabilidade de um lado para o outro, e disse estar contra a transferência de competências 

e a moção vem reforçar a nossa intenção de votar contra, assim sendo serve para justificar o 

voto contra em relação ao Ponto 5. -------------------------------------------------------------------

Pediu a palavra Ana Cristina de Jesus Inácio Lourenço, da Bancada Coligação Servir + 

Portimão, que chamou a atenção para a seguinte nota dizendo concordar com o Acordo de 

Execução, mas que este vai contra o ponto 5 da ordem de trabalhos.--------------------------- 

Pediu a palavra o Presidente da Junta de Freguesia, Ivo Carvalho para informar que no caso 

específico da Junta de Freguesia de Alvor, a mesma tem um Acordo de Execução desde 2015 

protocolado com o Municipio de Portimão, e que isto vai trazer complicações para algumas 

Juntas de Freguesia a partir do momento em que saiu o Decreto-Lei. No caso da Junta de 

Freguesia de Alvor, as competências são as mesmas, a única competência nova após a votação 

é a Autorização da Realização de Acampamentos Ocasionais. Referiu também que os Acordos 

de Execução do Município foram discutidos em várias sessões com as três (3) freguesias do 

concelho tentando harmonizar esta dentro do que é possível em cada uma das Freguesias a 

transferência de competências. Disse também que o que preocupa a Freguesia, e também já foi 

tema em outras Assembleias e preocupação do Bruno Candeias da Bancada Coligação Servir + 

Portimão, se a Câmara fica com mais competências, vai diminui o valor que vem para a Junta. 

Pois neste momento, a Junta de Freguesia passou para o Município uma área significativa de 

espaços verdes para a competência da Câmara Municipal, mas a verba não foi reduzida. Iremos 

entrar num novo período de negociações no sentido de se perceber o futuro dos espaços verdes. 

Se vai haver descentralização irá haver mais capacidade de resposta e mais proximidade com 

as necessidades. Neste momento, o Jardim de S. João é da responsabilidade da Junta de 

Freguesia, mas por exemplo o Jardim da Má Partilha é da responsabilidade da Câmara 

Municipal. Muitas vezes a Junta de Freguesia faz o papel de fiscal dos prestadores de serviços 

do Município. Informou também que a Junta de Freguesia vai até onde poder e onde tiver meios, 

capacidade de resposta, de decisão e assim evitará enviar e-mail à Câmara Municipal e ao 

Prestador de Serviços pois assim será uma forma de dar uma melhor resposta à freguesia e aos 
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fregueses.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

Pediu a palavra Bruno Miguel Lourenço Candeias da Bancada Coligação Servir + Portimão, 

que começou por cumprimentar os presentes e disse concordar em grande parte com a 

descentralização de competências, mas que lhe parece que foi organizada um pouco “encima 

do joelho” pois não se conhece bem o quadro financeiro. A descentralização é algo benéfico, a 

Junta de Freguesia pode ter mais competências e ser mais competente, pois trabalha de uma 

forma mais próxima com a população. No entanto há mais competências, há mais 

responsabilidade e uma necessidade de ter mais meios financeiros e humanos para dar resposta. 

Referiu também que a questão da descentralização antes de ser aprovada, deveria ter sido mais 

discutida. Disse concordar com a aceitação da Autorização da Realização de Acampamentos 

Ocasionais e que a Junta de Freguesia pode assumir mais este compromisso, pois não representa 

mais custos adicionais nem mais meios humanos adicionais. Ao assumir a competência da 

alínea l) já estaria a ir contra e a assumir uma nova competência por isso, vai votar contra esta 

Moção. Disse concordar com a descentralização de competências, mas que não esta a ser bem 

feita porque não tem pacote financeiro definido. ---------------------------------------------------

Pediu a palavra André de Jesus Nunes dos Santos, da Bancada da CDU para afirmar que não 

sabia que este ponto (o ponto 5) vinha à Assembleia de Freguesia para aprovação, daí a 

apresentação da Moção porque se soubesse não a tinha mencionado. ------------------------------

Não havendo mais pedidos de intervenção, a Presidente da Mesa da Assembleia, Maria da 

Glória Eduardo, colocou a 2ª Moção a votação, tendo sido rejeitada, conforme quadro seguinte:  

Votações PS S+P BE CDU IND Total 

Votos a favor   1 1  2 

Votos contra 7 3   1 11 

Abstenções           

Passou-se de seguida ao Ponto nº 3 – “Apreciação da Informação Escrita a prestar pelo 

Presidente da Junta de Freguesia”; -------------------------------------------------------------------

A Presidente da Assembleia de Freguesia, Maria da Glória Eduardo questionou o Presidente da 

Junta de Freguesia, Ivo Carvalho, se pretendia dar algum esclarecimento sobre esta Informação. 

No prosseguimento dos trabalhos, Ivo Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia, referiu que 

o documento é bastante extenso, mas que é importante realçar o facto da Requalificação do 

Parque de S. João e o Parque Infantil, houve substituição de mobiliário urbano, em Montes de 
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Alvor, a rotunda do Lazareto também foi adotada pelo “Intermarché”, foi colocada nova Topo-

nímia, houve também algumas alterações no trânsito. -----------------------------------------------

Passou-se ao Ponto nº 4 da ordem de trabalhos – “Projeto de Regulamento do Mercado Local 

de Produtores da Freguesia de Alvor”, e a Senhora Presidente da Mesa da Assembleia, Maria 

da Glória Eduardo, questionou os presentes se queriam tomar da palavra. ----------------------

Pediu a palavra Bruno Miguel Lourenço Candeias, da Bancada Coligação Servir + Portimão, 

que disse que o regulamento está bastante completo, apenas acrescentaria algo a ver com o 

ruído com a proibição da utilização de altifalantes, por exemplo. -----------------------------------

No seguimento da sua intervenção, Ivo Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia, disse que 

quando há ruído tem que haver uma Licença Especial de Ruído, tal como tem que haver a 

apresentação de outros documentos - Início de Atividade. De qualquer modo vai averiguar, mas 

pensa que não seja uma questão pertinente, mas se assim for, o Regulamento será alterado.----

Como ninguém se quis pronunciar sobre este Ponto, a Presidente da Mesa da Assembleia, Maria 

da Glória Eduardo, colocou o Ponto nº 4 da Ordem de Trabalhos a votação, tendo o mesmo sido 

aprovado por unanimidade, conforme quadro seguinte: ----------------------------------------------- 

Votações PS S+P BE CDU IND Total 

Votos a favor 7 3 1 1 1 13 

Votos contra       

Abstenções       

Passou-se de seguida ao Ponto nº 5 – “Proposta de não Aceitação da Transferência de Com-

petências para a Junta de Freguesia de Alvor”; ---------------------------------------------------

A Presidente da Assembleia de Freguesia, Maria da Glória Eduardo, questionou os presentes 

se tinham alguma questão a colocar sobre este ponto. ------------------------------------------------

Pediu a palavra, Ivo Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia que informou que é uma ques-

tão legal, e que a Junta de Freguesia deverá se pronunciar até ao dia 30 de junho sobre a não 

aceitação de competências que assim entenda. A Junta de Freguesia já vinha com competências 

desde o ano 2015. A única questão foi o Ponto 1 relativamente à autorização dos Acampamen-

tos.  Referiu também que as competências que não forem aceites serão enviadas para a DGAL. 

Posteriormente haverá uma 2ª fase em que haverá a aceitação das competências que a Junta de 

Freguesia irá assumir e isto irá gerar um novo documento de descentralização. Pediu a palavra 

Sofia Isabel Jerónimo Varginha, da Bancada Independente, que disse não compreender porque 

a utilização da via pública passou para a EMARP, pois vê este serviço como um lucro, uma 
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mais valia para a Freguesia, e que este valor poderia ser depois utilizado para a manutenção dos 

espaços verdes, ou para eventos na Freguesia. Disse achar que seria bom a Junta de Freguesia 

aceitar continuar com esta competência.---------------------------------------------------------------

Pediu a palavra Ivo Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia, que disse que relativamente à 

alínea g) da referida Proposta, em tempo já foi competência da Junta de Freguesia, mas neste 

momento a Utilização e Ocupação da Via Pública é da responsabilidade da EMARP, tanto na 

Freguesia de Alvor como em todo o Concelho de Portimão. Esta competência foi atribuída à 

EMARP porque é a Entidade que tem o poder legal para fazer este trabalho, pois requer pessoas 

com competências na área da Fiscalização e a Junta de Freguesia não tem pessoas para o fazer. 

De futuro poderá ser analisado e discutido novamente. ---------------------------------------------

Pediu a palavra Ana Cristina de Jesus Inácio Lourenço, da Bancada Coligação Servir + Porti-

mão, que questionou se a Ocupação da Via Pública, nunca foi competência da Junta de Fregue-

sia, o caso do estacionamento na Praia dos Três Irmãos não era competência da Junta de Fre-

guesia.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Passou-se de seguida à votação deste Ponto da Ordem de Trabalhos, tendo o mesmo sido apro-

vado por maioria, conforme quadro seguinte: ---------------------------------------------------------- 

Votações PS S+P BE CDU IND Total 

Votos a Favor 7 3 1   11 

Votos Contra    1 1 2 

Abstenções   1  1  

Não havendo mais pedidos de intervenção, Maria da Glória Eduardo, Presidente da Mesa da 

Assembleia, procedeu à leitura da Minuta da Ata nº 7 que foi aprovada por unanimidade, con-

forme quadro seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------ 

Votações PS S+P BE CDU IND Total 

Votos a favor 7 3 1 1 1 13 

Votos contra       

Abstenções       

E, não havendo mais nada a tratar, deu-se por encerrada a sessão pelas 22h30m, tendo sido 

lavrada a presente ata que depois de lida vai ser assinada pela Presidente da Mesa da Assembleia 
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e pelas respetivas secretárias. Depois será remetida via eletrónica, para os membros presentes 

nesta sessão para apreciação e posterior aprovação na próxima Assembleia. ---------------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia 

__________________________________ 

Maria da Glória Maria da Glória de Jesus Reis Pedro dos Santos Eduardo 

A 1ª Secretária 

__________________________________ 

Carla Sofia da Glória Palma 

A 2ª Secretária 

________________________________ 

Anabela Alves Marques Nobre 


